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Um A. assim, com uma obra assim – e com romances e contos que estão no 

vértice da nossa melhor literatura – e mesmo que viesse a escrever o mais 

pobre e medíocre dos livros, tem na tradição do seu nome e no patrimônio 

de sua obra as justificativas para o convênio.2 

 

A obra Objeto gritante de Clarice Lispector foi pauta de debates na 

Comissão de Leitura do Instituto Nacional do Livro em 1972. A discussão colocava em 

xeque a qualidade do texto da autora e o peso da representação de sua autoria. Decisão 

complicada para os avaliadores envolvidos, mas ao que parece, Adonias Filho3, 

principal parecerista, pendeu para o valor da autoria de Clarice e deixou em segundo 

plano os atributos “duvidosos” do livro4. Aqui e em outras situações, a tradição do 

                                                           
1 Resenha submetida à avaliação em 05/08/2014 e aprovado para publicação em 15/09/2014. 
2Parecer conferido pelo INL de 1972 sobre o livro Objeto gritante de Clarice Lispector, grifos meus. 
3Adonias Filho (1915-1990) foi jornalista, crítico literário, ensaísta e romancista. Mudou-se para a cidade 

do Rio de Janeiro onde colaborou para os jornais Correio da Manhã (1944-45), Jornal das Letras (1955-

1960) e do Diário de Notícias (1958-1960). Esteve à frente da direção da editora A Noite (1946-1950), 

diretor do Serviço Nacional de Teatro (1954) e da Biblioteca Nacional (1961-1971). Esteve na direção do 

INL entre os anos 1954-55 ingressando mais tarde nos quadro da direção da Biblioteca Nacional. Durante 

os anos 1970 e principalmente no período de coedições do INL pertenceu ao setor dos pareceristas da 

Instituição. 
4Sobre esta produção de Clarice Lispector é necessária uma observação. Apesar dos pareceres favoráveis 

à publicação de Objeto gritante, esta obra nunca foi editada. Ela foi revisada, reduzida a metade e acabou 

sendo lançada anos mais tarde com outro título: Água viva. Para maiores detalhes ver: ANDRADE, Maria 

das Graças. Da escrita da si à escrita fora de si: uma leitura de Objeto gritante e Água viva de Clarice 

Lispector. 2007. 225 f. Tese (Doutorado em Letras) – Programa de Pós-Graduação em Letras: Estudos 

Literários da Faculdade de Letras, Universidade Federal de Minas Gerais, 2007. 
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nome e a noção de autoria foram evocadas, não só para legitimar a obra, como também 

para identificar os discursos. E é justamente a respeito da noção de autoria que este 

texto retoma e apresenta a obra de Roger Chartier publicada em 2012 pela EdUSFCar, 

intitulada O que é um autor? Revisão de uma genealogia5. 

No final da década de 1960, Michel Foucault proferiu a célebre conferência 

intitulada “O que é um autor?”6 abordando a polêmica em torno do desaparecimento da 

figura autor. Ao contrário das principais teses em voga que reforçavam o ocultamento 

dessa personagem, dentre as quais se sobressaiam as de Roland Barthes, Foucault 

destaca as condições que possibilitaram o nascimento do sistema de autoria e traça as 

regras históricas e culturais de seu funcionamento na sociedade ocidental. Procurando 

refletir a respeito dos dispositivos através dos quais se tornou importante saber “quem 

fala”, Foucault ressalta os diferentes mecanismos no tempo e no espaço que legitimaram 

a atribuição de um nome próprio a certos textos. Além disso, destacou a filiação de 

certos discursos a um grupo específico, estabelecendo aos indivíduos a noção de autoria 

e ao conjunto de seus feitos, o conceito de obra. 

Cerca de trinta anos depois da palestra de origem, o historiador Roger 

Chartier fora convidado a proferir, também para a Sociedade Francesa de Filosofia, uma 

palestra na qual revisita a famosa conferência de Foucault. Nesta fala, Chartier 

evidencia as limitações da análise do filósofo, tais como: a incorreção na genealogia 

cronológica da noção de autoria e a atribuição incorreta de características próprias das 

obras pertencentes às auctoritates a obras em linguagem vulgar. Nesse sentido e na 

tentativa de reforçar a relevância da questão apresentada por Foucault em 1969, Chartier 

propõe uma revisão da tese do filósofo.  

No pequeno resumo da proposta da revisão, Roger Chartier afirma reavaliar 

a análise de Foucault através da associação da crítica textual dedicada a tratar da 

interpretação dos textos e das operações de historicidade dos discursos e da História 

Cultural que se ocupa da história dos objetos e das práticas sociais. A intenção do 

historiador é pensar não só na ordem dos discursos, mas também na própria ordem dos 

                                                           
5CHARTIER, Roger. O que é um autor? Revisão de uma genealogia. Tradução de Luzmara Curcino; 

Carlos Eduardo de Oliveira Bezerra. São Carlos: EdUFSCar, 2012. 
6“Qu’est-ce qu’un auteur?” foi publicado inicialmente em 1969 no Bulletin de La Société Française de 

Philosophie e posteriormente alterado para ser lançado na revista Textual Strategies, sendo relançado em 

1994 em Dits et écrits. Na versão traduzida para o português foi publicado com o título “O que é um 

autor?” em Ditos e Escritos, vol.III. Estética: literatura e pintura, música e cinema. 
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livros. Para tanto, retoma em Foucault a intenção de analisar a construção da “função 

autor”, isto é, considerar o autor como um agente dotado de uma função complexa e 

variável no discurso, e não apenas como uma evidência puramente individual. Daí 

decorre a tese fundamental de Foucault que consiste na constatação de que a “função 

autor” é característica do modo de existência de determinados discursos no interior de 

uma sociedade. Além disso, essa mesma função é marcadamente definida pelo nome 

próprio que, de início, possibilita o mecanismo de classificação dos discursos. Nesse 

sentido, a autoria é criadora da noção de obra e da existência de um estilo de escrita 

particular de determinados grupos.   

O primeiro problema na análise de Foucault, destacado por Chartier, é o que 

se refere à distinção entre o “eu” empírico e a função discursiva, tal qual, apresentado 

por Borges, em 1960, na coleção El hacedor. O jogo narrativo proposto pelo argentino e 

retomado por Chartier tenciona entre aprisionamento do “Eu” pelo nome próprio e a 

invenção de uma escrita desvencilhada do autor. De acordo com Chartier, Foucault 

retoma essa utopia do discurso sem nome, no entanto, a considera apenas uma função 

discursiva e não um instrumento que oferece existência a uma ausência essencial.7  

O segundo problema identificado na análise foucaultiana refere-se ao 

esboço de cronologia esquematizado na conferência de 1969. Esta cronologia compõe-

se de três principais momentos que podem ser assim descritos: o primeiro aborda a 

questão da inscrição da “função autor” no sistema de propriedade característico das 

sociedades contemporâneas, compreendido por Foucault como uma relação que esteve 

diretamente ligada à própria concepção burguesa sobre o tema; o segundo se detém no 

fato de que essa mesma “função autor” esteve relacionada à censura dos textos e à 

punição dos escritores em decorrência de uma circulação de discursos considerados 

transgressores; e, por fim, a terceira e principal consideração de Foucault que trata do 

entrecruzamento dos enunciados científicos e as regras de identificação do texto 

literário datados entre o século XVII ou XVIII.  

Sobre essa genealogia foucaultiana, Chartier tece algumas ponderações. A 

primeira delas é sobre o questionamento feito pelo filósofo a respeito da divisão entre 

literatura e ciência. Roger Chartier chama atenção para o fato de que a utilização de 

                                                           
7CHARTIER, op cit., p. 35 
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expressões imprecisas8 é um indício da incerteza de Foucault na ocasião das genealogias 

que ele mesmo apontou. Um segundo aspecto inexplorado pelo filósofo é o que trata do 

momento de elaboração da “função autor”. Conforme indica o historiador, a construção 

dessa função reside na disseminação da noção de autoria entre os escritos de língua 

vulgar, algo que antes pertencia apenas aos escritores cristãos e aos da Antiguidade 

submetidos ao regime de auctoritates.  

O terceiro ponto e o mais enfatizado por Chartier é a identificação da 

ausência da “função autor” para os textos ficcionais anteriores aos séculos XVII e 

XVIII, e o consequente desaparecimento dessa mesma função para os discursos 

científicos a partir desse período. Nas próximas páginas do livro e até o fim da 

conferência, Roger Chartier explora detalhadamente a história do copyright (direito 

sobre a obra) na Inglaterra em paralelo à cronologia imprecisa apresentada por Foucault. 

A história do copyright foi profundamente modificada na Inglaterra do 

século XVIII. Em decisão tomada a partir de 1709, os autores ingleses passaram a ter o 

direito de registro sobre suas obras, ou seja, obtiveram desta data em diante o copyright 

por, pelo menos, 14 anos, mais 14 suplementares caso o autor estivesse vivo. 

Paralelamente, buscando a defesa do direito pessoal, os livreiros impressores londrinos 

inventaram a propriedade literária consistindo no princípio de posse sobre os textos, a 

partir daquela época, garantido por lei aos autores. E é embasado neste argumento que 

Chartier crítica a genealogia foucaultiana. De acordo com o historiador, é no interior 

desse processo judicial e com o propósito de resguardar o privilégio tradicional, que se 

“inventa” o autor proprietário de sua obra. A justificativa fundamental para a lei reside 

na teoria do direito natural que compreende o homem como sendo o proprietário 

intransferível de seu corpo e, consequentemente, dos produtos de seu trabalho. Além 

disso, fundamenta-se também na justificativa de ordem estética ancorada na categoria 

de originalidade, esta última em alta no século XVIII. É a partir desse ponto que 

Chartier repensa a cronologia proposta por Foucault ao defender que não fora em fins 

do século XVIII, mas sim em seus primórdios que emergiu a concepção do autor como 

proprietário de sua obra e a noção de propriedade literária. Além disso, esta emergência 

                                                           
8Chartier destaca como expressões imprecisas as seguintes frases: “textos que hoje chamaríamos de 

literários” e “textos que chamaríamos de científicos”.  
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não pode ser considerada como fruto do direito burguês, mas advinda da perpetuação de 

um antigo sistema de privilégios. 

Outro aspecto que recebe atenção do historiador é o referente à 

desmaterialização das obras, isto é, ao fato de que as consideramos apenas como o 

produto estético e intelectual dos autores, independentemente das suas formas materiais 

e das condições sociais de sua produção. A partir do século XVIII na Inglaterra se 

produz uma distinção entre os principais elementos do universo da produção e da 

circulação dos textos: a property e propriety. A primeira é a possibilidade de 

transformação de um escrito num bem negociável de mercado; e a segunda refere-se a 

um possível controle sobre os escritos, ou seja, a forma de preservação da moral, da 

honra e da reputação. No século XVIII, ambas as noções começaram a relacionar-se e 

culminaram no que conhecemos atualmente como propriedade literária: a interlocução 

entre o direito moral e o direito econômico dos autores sobre as obras.  

O terceiro e último ponto da cronologia esboçada por Foucault é sobre a 

circulação dos enunciados científicos em regime de anonimato durante os séculos XVII-

XVIII. Sobre este aspecto, Roger Chartier defende que, ao contrário do que propõe a 

análise foucaultiana, justamente nesse momento acontece uma reviravolta provocada 

pela revolução científica, tornando essencial a difusão do nome, ou seja, da autoridade 

competente para enunciar o que é verdadeiro numa sociedade cuja hierarquia define o 

jogo das posições sociais e a credibilidade da palavra. É no cerne dessas discussões que 

se molda a noção de autoria e, principalmente, a ideia do autor enquanto a autoridade do 

erudito, distante do universo comercial dos textos. Nesse sentido, o interesse tácito dos 

autores é a garantia de veracidade nos enunciados do saber que proferem9.  

Sobre a “função autor” e as apropriações penais destacadas por Foucault, 

Chartier também apresenta considerações. O historiador argumenta que os livros não só 

funcionavam como provas incriminatórias dos autores, mas a prospecção de todas as 

obras que esses mesmos autores condenados poderiam escrever e/ou publicar também 

servia como mecanismos de condenação. É inegável que o nome próprio funcionava 

como um meio de identificação, de criação e de transgressão, mas além dele, as obras 

publicadas em anonimato eram consideradas como suficientemente condenáveis, pois os 

livros deveriam trazer o nome de seu autor e de seu impressor. No entanto, apesar de 

                                                           
9CHARTIER, op cit., p. 55 
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estar diretamente ligada à censura, à repressão e à proibição, a “função autor” também 

esteve entrelaçada à própria passagem do manuscrito ao impresso, pois desde as 

primeiras versões, os livros contêm os mecanismos de identificação da “função autor”, 

dentre os quais podem ser citados a simbologia das impressões e até mesmo a 

disposição do retrato do autor. 

Por todas essas nuances, a genealogia rediscutida por Chartier apresenta-se 

numa duração mais longa do que a sugerida por Foucault e coloca em questão não 

unicamente a ordem dos discursos, mas a dos livros. A proposta de Roger Chartier é a 

introdução de uma análise que considera as condições materiais de produção dos 

discursos e a noção de autoria, tal como a postulada por Donald MacKenzie em sua 

sociologia dos textos, promovendo, assim, o estudo dos escritos inscritos em sua 

materialidade. Para Chartier, a construção do autor é indissociável da materialidade e 

não é função exclusiva dos discursos conforme propunha Foucault.  

Em 1972, a justificativa para a publicação da obra de Clarice Lispector não 

estava inscrita apenas na tradição de seu nome, mas nas próprias tramas intelectuais e 

editoriais que compunham o mercado editorial brasileiro e que definiam, acima de tudo, 

a materialidade dos textos e a construção da figura autor. Nesse sentido, para encerrar, é 

possível retomar as palavras de Herberto Sales, diretor do Instituto em 1974, ao afirmar 

que “uma coisa é escrever livros, e outra é entender deles, do seu comércio, de suas 

transas”.10 

 

 

 

                                                           
10Carta de Herberto Sales a Lygia Fagundes Telles. Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1979. 


